
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 824.843 - SP (2015/0299903-6)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : HELVECIO LUCIO CAMPOS 
ADVOGADO : EZEQUIEL JOSÉ DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. LITISPENDÊNCIA. IDENTIDADE ENTRE 
PARTES, PEDIDO E CAUSA DE PEDIR.
1. "É pacífico nas Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte o 
entendimento no sentido de que deve ser reconhecida a litispendência 
entre os embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de 
inexistência do débito proposta anteriormente ao ajuizamento da 
execução fiscal, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e 
pedido, ou seja, a tríplice identidade a que se refere o art. 301, § 2º, do 
CPC"  (REsp 1.156.545/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 28/4/2011).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 12 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 824.843 - SP (2015/0299903-6)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : HELVECIO LUCIO CAMPOS 
ADVOGADO : EZEQUIEL JOSÉ DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto na vigência 

do Código de Processo Civil de 1973 contra decisão que acolheu o agravo no recurso 

especial para negar seguimento ao recurso especial.

Sustenta o agravante que (e-STJ, fl. 578):

[...] a Autarquia Previdenciária não pode concordar com a decisão 
agravada, haja vista que não existe identidade entre a causa de pedir dos 
embargos à execução e da ação declaratória de nulidade, uma vez que, 
nos embargos, a causa de pedir é o excesso de execução, e na ação 
anulatória, é a nulidade da citação do INSS, nos termos dos artigos 12, I e 
247 do CPC, bem como do artigo 17, I, da LC 73/91.
Dessa forma, de acordo com a legislação e a fundamentação acima, está 
demonstrada a inexistência de litispendência entre os embargos à 
execução e a ação declaratória de nulidade, propostos na mesma ação 
revisional, razão pela qual o INSS requer a reconsideração da decisão, a 
fim de que seja dado provimento ao recurso especial do INSS.

Com esses argumentos, pleiteia a reforma da decisão.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): A pretensão recursal não merece 

êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração 

do posicionamento firmado na decisão recorrida.

Conforme consta da decisão ora agravada, o Tribunal de origem 

reconheceu a litispendência entre a ação anulatória e os embargos à execução, 

afirmando haver identidade entre as partes, o pedido e a causa de pedir, e que ambas 

as demandas estariam embasadas na suposta nulidade da citação efetivada na ação 

revisional, nos termos a seguir transcritos (e-STJ, fl. 510):

Compulsando os autos, verifico que não merece guarida o inconformismo 
do apelante, pois, consoante bem apontado pelo MM. Juiz a quo, este 
processo tem as mesmas partes, o mesmo pedido e a mesma causa 
de pedir dos Embargos à Execução opostos pelo INSS, embasadas, 
as duas demandas, na suposta nulidade da citação efetivada na 
ação revisional.
A litispendência se verifica quando se reproduz ação anteriormente 
ajuizada, consoante ocorreu in casu, sendo que a interposição de 
Embargos à Execução precedeu o ajuizamento desta Anulatória.
Reza o artigo 267, inciso V, do CPC: (grifos acrescidos)
[...]
Na mesma seara, o C. Superior Tribunal de Justiça tem admitido a 
existência de litispendência entre embargos à execução e ação anulatória, 
permitindo a extinção do feito com fundamento no artigo 267, V, do CPC. 
Confiram-se os julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LITISPENDÊNCIA 
ENTRE AÇÃO ANULATÓRIA E EMBARGOS Á EXECUÇÃO 
FISCAL. POSSIBILIDADE, SE RECONHECIDA A TRÍPLICE 
IDENTIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE 
EQUIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Constatado que o Tribunal de origem empregou fundamentação 
suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.
2. "É pacífico nas Turmas que integram a Primeira Seção desta 
Corte o entendimento no sentido de que deve ser reconhecida a 
litispendência entre os embargos à execução e a ação anulatória ou 
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declaratória de inexistência do débito proposta anteriormente ao 
ajuizamento da execução fiscal, se identificadas as mesmas partes, 
causa de pedir e pedido, ou seja, a tríplice identidade a que se refere 
o art. 301, § 2° do CPC" (REsp 1.156.545/RJ, Rei. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/04/2011). No mesmo 
sentido: AgRg nos EREsp 1.156.545/RJ, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 04/10/2011; REsp 1.040.781/PR, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/3/2009; REsp 
719.907/RS, Primeira Turma, Rei. Ministro. Teori Albino Zavascki, 
DJe de 5.12.2005.
3. Os invocados dispositivos da LEF (arts. 18, 19 e 24) não contem 
comando normativo capaz de infirmar o fundamento do acórdão 
atacado, o que atrai a aplicação da Súmula 284/STF. Isso porque 
tais artigos não tratam diretamente dos institutos da litispendência 
ou da conexão entre ações, mas dos efeitos da oposição dos 
embargos na tramitação da execução respectiva. Lado outro, na 
espécie, a mesma garantia prestada nos embargos (depósito 
integral do débito exequendo) já poderia ter sido apresentada 
anteriormente e suspendido a exigibilidade do crédito tributário, nos 
lermos do art. 151, II, do CTN.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que em 
sede de recurso especial não se admite a revisão de honorários 
advocatícios fixados mediante apreciação equitativa (art. 20, § 4", do 
CPC), ante o óbice contido na Súmula 7/STJ, salvo se o valor fixado 
for exorbitante ou irrisório, excecionalidade essa não verificada nos 
presentes autos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 208.266/RJ, Rei. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/5/2013, DJe 
14/5/2013)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - AÇÃO ANULATÓRIA - 
POSTERIOR AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL - 
EMBARGOS DO DEVEDOR - LITISPENDÊNCIA RECONHECIDA 
NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA - CORRETA EXTINÇÃO DO 
PROCESSO - CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE NO ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE.
1. A iterativa jurisprudência desta Corte tem firmado o entendimento 
de que deve ser reconhecida a litispendência entre os embargos à 
execução e a ação anulatória ou declaratória de inexistência do 
débito proposta anteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, se 
identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, ou seja, a 
tríplice identidade a que se refere o art. 301, § 2", do CPC. 
Precedentes.
2. Extintos os embargos à execução, sem resolução do mérito, não 
há que se falar em condenação da exequente ao ressarcimento das 
custas processuais e ao pagamento dos honorários advocatícios, 
em razão da necessidade do executado contratar advogado para se 
defender, pois, ausente qualquer causa suspensiva da exigibilidade, 
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a Fazenda Pública tinha o dever de ajuizar a execução fiscal, sob 
pena de o crédito tributário restar atingido pela prescrição.
3. Recurso especial não provido. (STJ, RESP 1.040.781, 2ª Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, DJE 17/03/09). 

Ao assim decidir, o Tribunal alinhou-se à jurisprudência deste Superior Tribunal. 
Em acréscimo aos precedentes citados, trago o seguinte aresto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO ANULATÓRIA E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE, SE RECONHECIDA A TRÍPLICE 
IDENTIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa aos art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
2. "É pacífico nas Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte o 
entendimento no sentido de que deve ser reconhecida a litispendência 
entre os embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória de 
inexistência do débito proposta anteriormente ao ajuizamento da 
execução fiscal, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e 
pedido, ou seja, a tríplice identidade a que se refere o art. 301, § 2º, do 
CPC."  (REsp 1.156.545/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 28/04/2011).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.439.191/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 22/10/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0299903-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 824.843 / SP

Números Origem:  00303304820114039999  201103990303301  303304820114039999  6420120080007104

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : HELVECIO LUCIO CAMPOS
ADVOGADO : EZEQUIEL JOSÉ DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : HELVECIO LUCIO CAMPOS
ADVOGADO : EZEQUIEL JOSÉ DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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